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....--------------- DECRETOS----------------, 

(P) no 0107 de 27 de fevereiro de 1980 

O Governador-do Território Federal do Amapá. usando das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18. item 11. do 
Decreto-Lei n9 411 , de 08 de jane1ro de 1969. 

RESOLVE: 

Art . 1?- Designar o Advogado MIRACY MAURÍÇIO NEVES, Diretor do Departamento de Pessoal do Governo deste Ter­
ritório. para viajar de Macapá. sede de suas atividades. até às cidades de Porto Velho, Terr itório Federal de Rondônia e Be­
lém Estad o do Pará, a fim de tratar assunto de interesse da Administração amapaense. no período de 11 à 15 de março do 
corrente ano. 

Art. 2< - Revogam-se as .disposições em contrário. , 

Palácio do Setentrião . em Macapá. 27 de fevereiro de 1980, 91 ° da República e 37< da Criação do Território Federal do A­
mapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

(P ) no 0108 de 27 de fevereiro de 1980 

O Governador do Terr itório Federal do Amapá. usando das atribu1ções que lhe são conferidas pelo art igo 18. item 11. do 
Decreto-Lei no 411. de 08 de janeiro de 1969. 

RESOL VE: 
. . 

Art. 1' - Designar o Tecn1cc de Admmistração. AUGUSTO MONTE DE ALMEIDA. Secretário de Ad min istracão do Go­
verno deste Território. para v1a1ar ce Macapá. sede de suas atividades . até ás cidades de Porto Velho. Território ·Federal de 
Rondônia e Belém Estado do Para . a f1 m de tratar assunto de interesse da Administracão amapaense. no período de 11 à 17 
de março do corrente ano. · 

Art. 2< - Revogam -se as disposições em contrário. 

Palácio do Setentrião. em Macapá. 27 de fevere1ro de 1980. 91 " da República e 37' da Criação do Terr itório Federa l do A-
mapá. -

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 
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Semestral .. . . . . . . .. .. .. .. . .. .. . CrS 562,00 
D.O. número·alrasado . . . . . . . . . . Cr$ 12,00 

OUTROS ESTADOS E MUNICIPIOS 
Anual . . .................. .... ... Cr$ 1.800,00 
Semestre! . . .. . . . .. .. . . .. .. . . . . . Cr$ 900,00 
0.0. número atrasado . . . . . . . . . . Cr$ 20,00 

PUBLICAÇÕES 

Página comum cada centrmetro por 
coluna Cr$ 45,00 
Preço deste Exemplar Cr$ 5,00 

Matéria para publ icação das 07:30 às 12:00 e 
das 14:30 és 17:30, excetuando os sâbados. 

RECLAMAÇOES · 24 horas após a circulação do 
Diário, capital e 8 dias nos municípios e outros 
Estados. 
OFICIO OU MEMORANDO · Deve acompanhar 
qualquer publicação. 

ASSINATURAS - Capital, Municfpíos e outros Es­
tados em qualquer época. 
FORMA DE PAGAMENTO 
Avulso: Em moeda corrente 

Assinaturas e Publicações: Em cl1eque nominal, 
para "Serviço de Imprensa e Radiodifusão do 
Amapá - SIRDA". 

Assinaturas vencidas poderão ser suspensas 
sem aviso prévio. 
- Este Diário Oficial é encontrado para leitura 
nas representações do Governo do Amapá em 
Brasllia-DF a Belém-Estado do Pará. 

(P) n9 0109 de 27 de fevereiro de 1980 

Pég.2 

O Governador do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas pe!o art igo 18. ítem 11, do 
Decreto-Lei no 411, de 08 de janeiro de 1969, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar o Técnico de Admin istração, UBALDO SILVA MEDEIROS. Diretor do Departamento de Administra­
ção, para exercer acumu lativamente, em substitu ição, o cargo de Secretário de Administração do Governo deste Território, 
durante o impedimento do respectivo titular, no período de 11 à 17 de março do corrente ano . 

A;t. 29 - Revogam-se as disposções em contrário. 

Palácio do Setentrião, em Macapá. 27 de fevereiro de 1980, 91 ç da República e 37< da Criação do Territó rio Federal do Amapá. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

------------------·-----------------------------------------------------------------------
GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

PROCURADORIA GERAL 

CONVI;NIO N9 003/80-PROG 

Convênio que entre si celebram o Governo do Território Federal do Amapá e a Prefeitura Municipal de Mazagão, para 
custeio da execução dos Planos de Desenvolvimento de Áreas Urbanas da cidade de Mazagão, na forma abaixo: 

O Governo do Território Federal do Amapá, doravante denominado simplesmente GOVERNO . neste ato representado 
pelo Excelentlssímo Senhor Governador ANNIBAL BARCELLOS e a Prefeitura Municipal de Mazagão. designada simples­
mente PREFEITURA, neste ato represen tada pelo Senhor Prefeito LOURIVAL QUEIROZ ALCAN TARA. firmam o presente 
CONVI;NIO, acordadas as cláusulas e condições segu intes: 

Cláusu la Primeira - DO FUNDAMENTO LEGAL; O presente CONVtNIO foi elaborado com embasamento no que dis­
põe o inciso XVII , do art. 18, do Decreto-Lei no 411, de 08 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda- DO OBJETIVO: O presente CONVtNIO tem por objetivo a efetivação do Programa de Trabalho re­
ferente ao desenvolvimento de áreas urbanas. 

Cláusula Tercei ra - DAS OBRIGAÇÕES: Por força deste CONVtNIO assumem as partes as obrigações seguintes: 

I · DO GOVERNO: 

a) Liberar a importância de Cr$:594 .386 ,00 (quinhentos e noventa e quatro mil, trezentos e oitenta e seis cruzeiros) para 
custeio e execução dos serviços de que trata a cláusula anterior; 

b) Fiscalização à execução dos serviços de que trata este CONV t:NIO. 

11 - DA PREFEITURA: 

a) Fornecer e facilitar os elementos necessários para que o GOVERNO possa acompanhar a execução dos serviços re­
sultantes deste CONVt:NIO; 

b) Executar as atividades previstas neste CONVtNIO. 

Cláu sula Quarta - DA DOTAÇAO: As despesas decorrentes deste CONVtNIO. no valor estimado de Cr$:594.386,00 
(quinhentos e noventa e quatro mil. trezentos e oitenta e seis cruzeiros) correrão à conta da fonte dos recu rsos oriundos do 
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ImpOSto Untco sobre Minerais no Pais, ProJeto 10583231.644- Desenvolvimentos das áreas urbanas. Categoria Econômica · 
4.1.1 .0.00 - Obras e Instalações. Em penha n' 11 o. de 05.02.80. 

Cláusula Quinta- DA LIBERAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS: A liberação dos recursos mencionados na cláusula 
precedente. será efetuada de uma só vez. após a publicação deste instrumento no Diário Oficial desta Unidade Federativa. 

Cláusula Sexta- DO DéPÓSITO DOS RECURSOS: Os recursos que por força deste CONV~NIO vier a PREFEITURA re­
ceber. enquanto não forem aplicados aos fins a que se destinam, serão depositados em conta bancária especial a ser movi­
mentada pela PREFEITURA. obrigando-se esta a enviar ao GOVERNO extrato e fazer constar nos diversos documentos de 
suas prestações de contas e nome do sacado. os números, valores e as datas das emissões dos cheques com que forem pa­
gas as obrigações. 

Cláusula Sétima: A PREFEITURA prestará conta ao GOVERNO através da Secretaria de Finanças. tr inta (30) dias após 
o término deste CONVÊNIO. 

CláusUla Oitava - DA VINCULAÇÃO DO PESSOAL: O pessoal que a PREFEITURA a qualquer titulo. utilizar na execução 
dos serviços de que trata este instrumento. ser-lhe-á diretamente vinculado e subordinado, não tendo o GOVERNO relação 
jurídica de qualquer natureza. 

Cláusula Nona- DA MODIFICACÃO E DA RESCISÃO: Este· convênio poderá mediantes assentimentos dos convenen­
tes. ser modificados através de Ter~o AditivÓ ou resc indido de pleno direito. por inadimplemento de qualquer de suas 
claúsulas ou condições. ou pela superveniência de norma legal que o torne material ou formalmente impraticável. 

Sub-Cláusula Única: No caso de rescisão. f icará a Prefeitura obrigada a comprovar até trinta (30) dias, a contar da data 
da resc isão, a devida aplicação de todos os recursos que houver recebidos. do Governo por força deste Convênio. 

Cláusula Décima- DA VIGÊNCIA O presente Convênio terá validade a partir de sua publicação no Diário Oficial do 
Governo. com término previsto para seis (6) meses, prorrogá1,1el mediante solicitação da Prefeitura. devidamente aprovada 
pela Secretaria de Obras e Serviços Públicos (SOSP). 

Parágrafo Único: A referida solicitação deverá ser promovida trinta (30) dias antes de expirar o prazo e vigência do pre­
sente Convênio. 

Cláusula Décima Primeira - DO FORO: Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em consequência de não cumprimento 
deste instrumento, de comum acordo as partes interessadas elegem o Foro da Comarca de Macapá, Capital do Território Fe­
deral do Amapá, com exclusão de qualquer outro por mais privilegiado que seja. 

. E para firmeza e val idade de que ficou e·stipulado, lavrou-se o presente Termo que depois de lido e achado conforme. 
vai assinado pelas partes convenentes em cinco (05) vias de igual teor e forma para o mesmo fim e na presença das testemu­
nhas abaixo nomeadas. 

Macapá, 11 de fevereiro de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador 

LOURIVAL QUEIROZ ALCÃN TARA 
Prefeito Municipal de Mazagão 

TESTEMUNHAS: 

1 - Ilegível 
2 - João Francisco Cardoso Neto 

Ml - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONVÊNIO N9 008/80-CJ 

Convênio que entre si celebram o Governo do Territór io Federal do Amapá e a Prefeitura Municipal de Calçoene para 
repasse de Recursos destinados a cobrir despesas referentes ao Prosseguimento da implantação do Plano Prel iminar Estru-
tural , daquele Município. 

O Governo do Te rritório Federal do Amapá, doravante designado simplesmente GOVERNO. neste ato representado 
pelo Excelentíssimo Senhor ~overnador deste Território , Comandante ANNIBAL BARCELLOS, e a Prefeitura Municipal de 
Calçoene, daqui em diante designada simplesmente PMC, neste ato representado pelo seu Prefeito ARACY MONTEIRO 
COSTA. firmam o presente Convênio. consoante as Cláusulas seguintes: 

Cláusula Primeira - DO FUNDAMENTO LEGAL: 

O presente Convênio foi elaborado com embasamento no que di spõe o inciso XVII . do artigo 18 do Decreto-Lei no 411 , 
de 08 de janeiro de 1969. 

Cláusula Segunda - DO OBJ ETO: 

O presente Convênio tem por ObJetivo o repasse de recursos destinados a cobrir as despesas previstas para o preos­
segu imento da Implantação do Plano Preli minar Estruturai do Município de Calçoene. na melhori a das instalações da Olaria 
do município, confo rme Plano de Aplicação Financeiro n9 031/ 80- NSPSOSP. de 23 de Janeiro de 1980. 

Cláusula Terceira - DAS OBRIGAÇÕES: 

Por força deste Convênio assumem as partes~ as obrigações seguintes: 

I - DO GOVERN O 

a) Liberar a importãncia estimada em Cr$ 300.000,00 (trezentos mil cru zeiros). para custeio da execução dos serviços 
de que trata a Cláusula anterior; 

b) Fiscalizar e acompanhar a execução dos serviços objeto deste Convênio, através da Secretaria de Obras e Servi ços 
Públicos. · · 



Macapá, 06-03-80 OIARIO OFICIAL Pág. 4 

11- DA PMC l 
a) Fornecer e facilrta. r os elemen. tos necessários para que o GOVERNO possa acompanhar a execução dos serviços re­

sultantes deste Convênio; 

b) Executar as ativrdades prevrstas neste Convên io: 1 

c) Prever despes::~s para as ativrdades de acompanhamento e fiscalização dos serv1cos ob jeto deste Convênio 

Cláusula Quarta - DA DOTAÇÃO 

As despesas decorrentes deste Convênio. no valor de Cr$ 300.000. 00 (trezentos mil cruzeiros ). corr·erão à conta do 
IUMP, Programa: 10583231.644 - Desenvolvimento de Áreas Urbanas. elemen tos de despesa: 4110.00- Ob ras e Instalações, 
conforme Neta de Empenho n ' 109 emitida em 25.01.80. 

Cláusula Qurnta - DA LIBERAÇÃO E APLICAÇÃO DOS RECURSOS: 

A liberação dos recursos mencionados na Cláusula preocedente. será efeiuada de u ma só vez após a publicação 
deste instrumento no Diário Oficral desta Unidade Federativa. 

Sub-Cláusula Jnica: 

Os recursos previstos neste Convênio serão repassados à PMC pelo GOVERNO. media nte solicitação à Secretaria de I 
Obras e Serviços Públicos e a entrega será efetuada pela Secretar ia de Fina nças . 

Cláusula Sexta- MOVIMENTAÇÃO DOS RECURSOS: 

A importância consignada neste documento será depositada na Caixa Econômica redera l. de Macapá, em conta vin ­
culada GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ/PREFEITURA MUNICIPAL DE CALÇOENE. devendo sua movi­
mentação ser feita somente através de cheques nominativos. 

Cláusula Sétima - CONTROLE FINANCEIRO: 

Além do controle financei ro adotado pela Prefeitura Municipal de Calçoene. o processa men to das peças contábeis as 
normas adotadas pelo GOVERNO. com comprovante de despesas. extratos de contas correntes do saldo não utilizados . e. se 
for o caso, balancete e relatóri o wcunstânciado da execução do referido Convên io. 

Cláusula Oitava- PRESTACÃO DE CONTAS: 

A Prefeitura Municpai de Calçoene deverá prestar contas da aplicação dos recursos receb idos em decorrência deste 
Convênio à Secretaria de Finanças. no máximo. trinta (30) dias após o término de sua vigência. 

Cláusula Nona - DA VINCULAÇÃO DO PESSOAL 

O pessoal que a PMC. a qualquer titulo. utilizar na execução dos servi ços de que trata este instru menio. ser·lre .. á dire­
tamente vinculado e subordinado. não tendo com o GOVERNO relação juríd ica de qualquer natureza. 

Cláusula Décrma - DA MODI FICAÇÃO E A RESCISÃO: 

Este Convênio poderá mediante assentamento dos convenentes. ser mod ii 1cado através do Termo Ad itivo ou rescin­
dido de pleno direito. por inadiplemento de qualquer de suas Cláusulas ou condições ou pela superveniênc ia de norma que r 

o torne material ou formalmente impraticável. 

Sub-Cláusula Única: 

No caso de rescisão. ficará a PM.C obrigada a comprovar até (30) trinta d ias, a contar da data da resc rsao. a de·Jida 
aplicação de todos os recursos que houver recebido do GOVEPN:J PO R FORÇA DESTE Con vênio . 

Cláusula Décima Primeira - DA VIGÊNCIA: 

O presente Convênio terá val idade a partir de sua pub licação no Diário Oficia l do GOVERNO. até 31 de dezembro de 
1980. 

Cláusula Décima Segunda - DO FORO: 

Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em consequências do não cump n mento deste mstrumento . de comum 
acordo. as partes interessadas elegem o Foro da Comarca de Macapá. capital do Terr itório Federal do Amapá. com exclusão 
de qualquer outro por mais privileg iad o que SeJa. 

E. para firmeza e validade do que freou estipulado. lavrou -se o presente Termo que depois d e lido e achado confo rme. 
vai assinado pelas partes convenentes em cinco (5) vias de igual teor e forma. para o mesmo fim e na p resença das tes temu­
nhas nomeadas. 

Macapá. 01 de fevereiro de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do T.FA 

ARACY MONTEIRO COSTA 
Preferto de Calçoene. 

TESTEMUNHAS 
Ilegíveis 

Ml - GOVERNO DO TERRITÓRIO FEDERAL DO AMAPÁ 

CONTRA TO N' 006/80-SO SP 

PROCESSO Nc 1/0884/79 

Termo de Contrato que entre sr celebrar~l o G~~erno d::.2_~rritório Fede ral do Amapá e a firma SANECI Fi L TOA .. - Sa-_j 
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neamento Engenharia Civil e Rodoviária, para execução dos serviços de adaptação da grade do canal da Fortaleza, nesta ci ­
dade. 

I - Pre&mbulo 

1.1 PortM: 

O Gowmo do Território Fl&deral do Amapé, representado pelo Exoolentfaslmo Senhor Governador do Território F«((e­
ral do Amapá, Comandante ANNIBAL BARCELLOS, daqui em· diante denom!nad() simplesmente CONTRATANTE, e a firma 
SANECIR LTDA.,- Saneamento, Engenharia Civil e Rodoviária, C.G.C. (MF) 04.572.139/0001 -58, situada à Av. General Gur­
jAo 455, nesta cidade, representada neste ato pelo Senhor JOÃO DE ALMEIDA CHAVES, CPF 04.703.839-53, devidamente 
credenciado atravêa de Procuração Pública, daqui por diante denominada simplesmente CONTRATADA, resolvem de co­
mum acordo firmar o presente Contrato, consoante Cláusulas abaixo: 

1.2 Fundamento do Contrato: 

Este Contrato decorre da autorização do Exm~ Senhor Governador do Território exaradas às fls. 04 do Processo no 
1/00035/80, com dispensa de Licitação de Preços com base na alfnea "h" parágrafo 29 , do artigo 126, do Decreto-Lei 200. de 
25.02.67, combinado com o item XVII do art igo 18, do Decreto-Lei 411 , de 08 de janeiro de 1969. 

11 - Cláusula Primeira- DO OBJETO 

2.1 Natureza dos Serviços e Forma de sua Execução: 

O objeto deste Contrato é a execução, pela Contratada- em regime de empreitada global - dos serviços de Adaptação 
da Grade do Canal da Fortaleza. devendo serem obedecidos os projetos, plantas e especificações técn icas fornecidos pelo 
Contratante, que fazem parte deste Contrato. 

2.2 Mão - de - Obra: 

A Contratada obriga-se a executar os serviços empregando mão - de - obra 1de bo5i qualidade. 

2.3 Alteração do Projeto. Omissões 

Qualquer alteração do projeto ou adoção de diretrizes técnicas, não constantes do projeto, da planta e das especifica­
ções, assim como os acréscimos de serviços quando sugeridos pela Contratada dependerão de prévia aprovação do Contra­
tante, reservando-se a este, porém. a faculdade de dar solução nos casos técnicos omissos e de intróduzir mod ificações sem 
anuência da Contratada. 

2.4 Fiscallza.ção: 

A Fiscalização dos serviços será feita pela Comissão designada pelo Contratante e a Contratada deverá manter um 
Engenheiro para representá-la em matéria de ordem téc nica e suas relações com a Fisca lização no serviço. Os mestres 
deverão ser pessoas de experiência e idoneidade técnica pessoal comprovada a estarem habil itados a prestar quaisquer 
esclarecimento sobre os serviços. Obriga-se ainda mais a Contratada a facilitar de mode amplo e completo, a ação da Comissão 
Fiscal, permitindo-lhe livre acesso a todas as partes dos serviços. Fica entretanto, ressalvado. que a efet iva ocorrência da 
Fiscálização não exclui nem rest ringe a responsabilidade da Contratada na execução dos serviços que deverá apresentar 
perfeição. 

2.5 Da Ação Fiscalizadora: 

A comissão Fiscal do Contratante terá amplos poderes para, mediante instrução por escr ito: 

a) Exigir da Contratada a im ediata retirada de Engenheiros, mestres e operários que embaracem a Fiscalização substi ­
tu indo-os dentro de 48 horas, caso não atendam a seus pedidos ou sua permanência no serv iço seja consideradas inconvenien­
tes; 

b) Sustar quaisquer serviços executados em desacordo com a boa técni ca e exigir sua reparação por conta da Contra-
ta da; 

c) Exigir da Contratada todos os esclarecimentos necessários ao perfeito conhecimento e cont role dos serviços; 

d) Determinar ordem de prioridade para os serviços: 

e) Exigir a uti lização de ferramentas e equipamentos além dos que estiverem em serviço, desde que considerados 
necessários pelo Contratante . . 

111 - Cláusula Segunda - Responsabilidade da Contratada 

3.1 Genérica: 

. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos neste Contrato, nas especificações e nas Leis Ap licáveis à espécie, 

cabe exclusivamente à Cont ratada : 

a) Contratar todo o seu pessoal, observar e assumir os ónus decorrentes de toqas as prescrições das Leis Trabalhistas 
e Previdência Social, sendo a única responsável pelas infrações que cometer: 

b) Ressacir os danos causados ao Contratante e as pessoas e bens de terceiros, ainda que ocasionados por ação ou 

om issão de seu pessoal ou de prepostos. 

IV- ·Cláusula Terceira - Prazo 

4 .1· Andamento dos Serviços : 

Os serviços terão andamento previsto nos cronogramas das obras, ad mitidos a to le rancia máxima de 10% (dez por 

cento). 

4.2 Prazo de Conclusão: 

O prazo de conclusão para o total dos serviços é de 1 O (dez) dias contad os a pa~t i r da assinatura do Contrato. 

4.3 Recebimento dos Serviços: 
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A Fiscalização. ao considerar os serviços concluídos , comunicará o fato á autoridade superior. que. através da Comis­

são de Recebimenlo. providenciará a lavratu ra do Termo de Verificação caso esteja conform e de ace1tação provisóna ou de­
finitiva, a partir da qual poderá ser uti lizada a obra. Mesmo depois de recebidos em caráter definitivo permanecerão os servicos 
em estágios de observação pelo prazo de 06 (seis) meses durante o qual ficará a Contratada obngada aos reparos e substl ­
tuiç.ões que. a juízo da Secretana de Obras e Serviços Públicos e sem ônus para o Governo. se fiz8rem necessanos. 

V - Cláusula Quarta - Valor do Contrato. Pagamentos. Dotações 

5.1 Va lor do Contrato e Forma de Pagamento: 

Pela execução dos serviços prev1stos. o Cont ratante. pagará à Contri'ltada a importância de Cr$ 26.538 .12 (vinte e seis 
mil . quinhen tos e tri nta e oito cruzeiros e doze centavos). vai:x da proposta apreser: taaa pela Contratada med1ante a med ição 
<los serviços realizados e aceitos pela SeCietana de Obras e Serviços Públicos.O pagamento da última parcela dos serviços cujo 
valor não poderá se inferior a 10% (dez por cento ) do valor Contratua:. só será efetuado após a lavratur do Termo de Verifica­
ção de aceitação provisóm ou definitiva. pela Comissão de Recebimento. 

5.2 Retenção de Pagamento: 

Poderá ser retido o Pagamento de qualquer fa tura . no todJ ou em parte. nos casos de trabalhos defeituosos 0u débi­
tos da Contratada para com terce1ros ou para o Contratante. desde que pcssam causar prejuízos materiais ou mora1s a este. 

5.3 Dotação: 

As despesas decorrentes deste Contrato correrão à co nta dos recursos do FPE DFT -Programa: 03070251.279 - Cons­
trução e Adaptação de Imóveis elemento de despesa: 41 10.00 - Obras e Instalações. conforme No ta de Empenho n 79. em i­
tida 14.01.80 

VI - Cláusula Quinta - Multas 

6.1 Este Contrato estabelece multas Aplicáveis nos segu intes casos: 

a) Por dia que exceder o prazo de conclusão dos serviços: 0,3% (três décimos por cento ) do valor contratual; 

b) infr ingência de qualquer outro dispositivo contratua l: 0. 3% (três décimos por cento) do valor do Contrato. 

Recolhimento : 

6.2 Qualquer mu lta imposta pelo Contratante poderá ser desde logo deduz1da da caução efetuada ou de crédi to da 
Contratada neste órgão . caso depo is de notificada. não recol her a importância correspondente a Tesouraria do Contratante 
no prazo de 10 (dez) d ias. 

VIl - Cláusula Sexta - Rescisão e Sanções: 

7.1 Por Acordo: 

Este Contrato poderá ser rescmdido por mútuo acordo dos contratantes. atendida a conveniênc1a dos serviços. rece­
bendo a Contratada o valor dos serviços executados. 

7.2 Por Iniciativa do Contratante 

O Contratante terá o d ireito de rescin dir o presente Contrato, independente da ação. notificação ou interpelação jud i-
cial quando: 

a) a Contratada: 

a.1) Não cumprir quaisquer das suas obr igações contratuais; 

a.2) Transferir no todo ou em parte os serviços sem prévia autorização do Contratante: 

a.3) Falir ou entra r em concordata ou dissolver a firma; 

a.4) Deixar de iniciar os trabalhos de execução das obras sem justo mot1vo devidamente comprovado 5 (ctnco) d ias 
após a assinatura deste Contrato; 

a.5) Rei nci d ir em faltas ja pun idas. 

b) Pela reiteração da impugnação feita pela Fiscalização ou pelo Contratante. ficar evidenciada a má fé e/ou a incapa-
cidade da Contratada; 

c) Paralizados os serviços ou esgotado o prazo para conclusão da obra. até 30 (tr inta) d1as sem motivos justificados: 

d) No interesse do serviço púb lico. devidamente justifi cado. 

7.3 indenização : 

No caso de rescisão por mútuo acord o não caberá a Contratada espécie de indenização. ficando a1nda estabelecid o 
que. mesmo naquele caso. o Contratan te não pagará inden ização devida a Cont ratada por força da Legislação Trabalhista. 

VII I - Cláusula Sétima - Sub-Empreitada 

8.1 Da Sub-Empreitada : 

Poderá a Contratada sub-empreitar em parte a execução dos trabalhos relat ivos aos serviços em cursos. mediante a 
autorização prévia do Contratante. 

IX - Cláusula Oitava - Reajustamento 

9.1 O preço proposto. acei to e estipulado na Clausula própria é fixo e irreajustável. 

X - Cláusula Nona - Do Diáno 

10.1 Do Diário dos Serv1ços· 

A Contratada manterá no local dos serviços. um livro de Ocorrências Diárias. denominado "Diário dos Serv1ços" . devi­
damente numerado e rubncado pela Fiscalização e pela Contratada. onde serão registrados os principais fatos relat1vos à mar­
cha dos serviços inclus1ve as ordens e instruções da Fiscal ização . 
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XI - Cláusula Décima - Vigência 

11.1 Da Vigência do Contrato: 

O presente Contrato entrará em vigor após sua publicação no Diário Oficial do Território Federal do Amapá. 

XII - Cláusula Décima Primeira - Foro 

12.1 Para dirimir as questões decorrentes da execução deste Contrato fica eleito o Foro desta cidade de Macapá, Capi­
tal do Território Federal do Amapá. não obstante outro domfcilio que a Contratada venha a adotar, no qual expressamente re­
nuncia. 

E por estarem justos, combinados e contratados, declaram ambas as partes, aceitar todas as disposições estabeleci­
das nas Cláusulas do presente Contra!. bem como observar fielmente outras disposições regulamentares sobre o assunto, 
firmando-se em 5 (cinco) vias de igual teor e forma na presença de testemunhas abaixo assinadas. 

Macapá, 01 de fevereiro de 1980. 

ANNIBAL BARCELLOS 
Governador do T.F.A. 

JOÃO DE ALMEIDA CHAVES 
Representante da Contratada 

TESTEMUNHAS: 
llegfveis. 

PORTA RIA No 04/80-JUCAP - de 04 de fevereiro de 1980 

O Vice Presidente da Junta Comercial do Território Federal do Amapá, usando das atribuições que lhe são conferidas 
pelo art. 26 da Lei 4.726, de 13.07.65, regulamentado pelo art. 31 do Decreto FecJeral n9 57.651 , de 19.01 .66, e na conformi­
dade do inciso a do art. 32 do Regulamento e 99. item I, do Regimento Interno da JUCAP, aprovados pelo Decreto (P) n9 029, 
de 29.09.77, · 

Considerando, que o Sr. José Maria Almeida da Silva, estará em gozo de férias regulamentares no perfodo de 01 de 
\ 

fevereiro à 01 de março do corrente ano, 

RESOLVE: 

Art. 19 - Designar o Sr. José Nazareno Cardoso Bitencourt, para exercer o cargo de Chefe da Seção de Arquivo, du­
rante o impedimento do titular. 

Art. 29 - Revogam-se as disposições em contrário. 

Junta Comercial do Território Federal do Amapá, em Macapá, 31 de janeiro de 1980. 

JOÃO VIEIRA DE ASSIS FILHO 
Vice-Presidente - JUCAP 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARA 
COMARCA DE MACAPA 

2' ZONA ELEITORAL 

EDITAL 

O doutor JOÃO ALVES DE OLIVEIRA, Juiz Eleitoral desta 2• Zona, Comarca de Macapá, Território Federal do Amapá, 
na forma da lei, etc ... 

FAZ SABER, a quantos o presente Edital virem, ou dele notrcia tiverem que, as pessoas abaixo, requereram transferên­
cia de domfcilio eleitoral para esta Zona: 

ANNIBAL BARCELLOS, Título Eleitoral no 85.796, da 59'Zona Eleitoral do Distrito Federal, atual Estado do Rio de Ja­
neiro, 230• secção. 

MARIA CEROUEIRA BARCELLOS, Título Eleitoral n9 72.587 da 59 Zona Eleitoral do Distrito Federal, atual Estado do Rio 
de Janeiro, 222• secção. 

ALBINO ALVES DE SOUZA. Título Eleitoral '1° 7.517, da 208• Zona Eleitoral (Miguelópolis} do Estado de São Paulo, 14• 
secção. 

PAULO NASCIMENTO DE SOUSA, Título Eleitoral nQ 14."903, da 21• Zona Eleitoral (Aienquer) do Estado do Pará, 44• 
secção. 

E para que chegue ao conhecimento de todos, expede-se o presente Edital com o prazo de dez (10} dias, na forma e 
para os fins do art. 57 do Código Eleitoral, que será afixado no lugar de costume e publicado no Diário Oficial deste Território. 
Dado e passado nesta cidade de Macapá, aos vinte e nove (29) de fevereiro de mil novecentos e oitenta (1980). Eu Manoel Ja­
nuário da Silva, Escrivão Eleitoral, o datilografei e subscrevo. 

Dr. JOÃO ALVES DE OLIVEIRA 
Juiz Eleitoral 
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I 
CARTORIO DO REG IS TRO CI VIL I 

: PROCLMAS DE CASAM ENT O ! 
O Ofi Ciil l do Reg 1stro C1v•l de Nasc1 mentos . Casamentos e Ob1tos da Co marca de Macapá. V:la Ma1a. Santana . Tern-

tOrlo Fcoe1d UG ,.,., il : •• , : . , · . : •": · · ;' - ·" , , ,, R'il SII por nomeacão legal . etc 

FAZ SABER uue preterden· ca sCJ r í=RANCISCO RODRIG UES GOf<GES e MARIA ETEL VI~JA RAM OS SERRÃO 

O p nme1ro é ~rasd c1 r0 soi !P ' CJ '' ',1 • · 'lWUHl•co. corr 25 'lnos ele 1dade. res1dente err V1la DRn1el s n. Santana nas­
CidO no dia 04 de )unho de 1.95<: . no lugar l lhil das Chgils . ~un1c i p10 de Gurupá Estado do Pará fil ho de João de Olive1ra 
Borges e d0na Maria da Conce1çào Rodr1 gues Borges. brasi leirOs residentes no Estado do Pa ra. 

A segu nda é brasi leira . solte1ra. ma1or. doméstica. com 22 anos de 1dade. res1derte a Vila Dan1el st n. Sa ntana. nasc;da 
no d1a 15 de setembro de 1 .957 . no lugar Il ha das C hag as. Munrc ipro de Gurupá. Estado do Pará. Ir lha de Sergro Cardoso Ser­
rão e dona Brasll rna Ferrerra Ra mos. brasileiros. residentes nesta cid ade. 

Quem soube; de q ualquer 1mped1mento legal que os iniba de casar um com o outro acu!;e-o na forma da 1e1. 

E. pa ra que cheg ue ao cont1ec 1mento de todos. fiz este edital. qu e se ra publicado pe la 1m pr ensa e af ixado no lugar de 
costume . em cartórro 

V1 la Maia. Santana. 06 de fevere iro de 1980 

JESUINA CHAGAS DE OLIVEIRA 
Oficial do Registro C1v11 

CARTORI O DO REG ISTRO C IVIL 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

O Ofic1al do Reg1stro Clvr l de Nascimentos. Casamentos e Obitos da Comarca de Macará. Vi la Ma1a. Sa ntana. Terri ­
tório Federal do Amapá. República Federativa do Brasi l. por nomeação legal. etc . 

FAZ SABER que p retendem casar FRANCISCO BARBOSA e AMÉLIA BATISTA CORR~A. 

O pr imeiro é brasile iro . solte~ro . maior. carpi nteiro. com 51 anos de idad e. nascido no dia 04 d e Janeiro de 1 929 . natu­
ral do Estado do Pará. restdente á Vila Brumasa n' 1 .985. filho de Brasilina Francisca Barbosa. natural do Estado do Pará. já 
falecida . 

A segunda é bras ileira. solte~r a. maior . dom éstica. com 37 anos de rdadc. nasc1da no dia 28 d e outubro de í 942 . natu­
ra l do Estado do Pará , res idente à Vila B rumasa n 1 .985. fi lha de Franc1sca Batista Corrêa. natu ral do Estado d o Para. resi­
dente à Ilha do Pará. 

Quem souber de qualquer imped1mcnto legal que os 1n1ba de casar um co m o outro acuse-o na form <1 cJa le1 

E. pa ra que chegue ao conhectmento de todos. fiz este edital . que será publicado pela 1m prensa e af1xado no lugar de 
costume. em cartório. 

Vila Maia. Santana. 12 de fevere iro de 1980. 

JESUINA CHAG.A.S DE OLIVEIRA 
Oficia l do Reg1stro Civil 

CARTORIO DO REG ISTRO PUBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

o Oficial do Registro Civil d e Casamentos da Comarca de M acapá. Território Federal do Amapá. República Federativa 
do Brasil . faz saber que pretendem se casar JOSÉ MAURiCIO DOS REIS UCHOA e CELIA MARIA MA TIAS DA ROCHA. 

Ele é filho de Mario da Silve ira UchÕa e de Célia dos Reis Uch6a. 

Ela é fi lha de João Canc1o da Rocha e de Celeste Mat1as da Rocha . 

Quem souber de qualquer Impedimento que os in iba de casar um com o outro. acuse-o na forma da lei. 

Macapá. 22 de fevereiro d8 1980. 

JOSÉ TAVARES DE ALMEIDA 
Escrevente em Exercício 

CARTORIO DO REGISTRO PUBLICO 

PROCLAMAS DE CASAMENTO 

C -::11 c a. J c ~eg1stro C1v1 l de casame nto s da Coma rca de Macapá. Terr itório Federal do Amapá. Repúblic a Federativa 
oc Brasrl . 1az saber que pretendem se casar: JOSÉ VALM IK M ONTEIRO e JUSSARA GUIMARÃES DE ANDRADE . 

Ele e •,.no a e Ra1mundo Gomes Montei ro e de M aria Vaneli M onteiro . 

Ela é fi lha de João Vil hena de And rade e de Fernanda Gu imarães de Andrade. 

Quem so uber de qualqu er lm ped trl'ent o qu e o s in1b a de casa r um co m o ou tro. acu se-o na forma da lei. 

M acapá. 28 de fevere~ro de 1980. 

FRANCISCO TORQUATO DE ARAÚJO 
Escrevente Autori zado 


	

